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Os montantes registrados no passivo não circulante apresentam o seguinte cronograma de venci-
mentos: Consolidado

2025
2027 338.594
2028 368.182
2029 136.085
2030 93.405
2031 40.171
2032 17.958
Acima de 2033 24.706

1.019.101
a) Debêntures: Referem-se à captação realizada pela controlada Borrachas Vipal S.A. em 20 de
setembro de 2023 (1ª emissão) no montante total de R$600.000. As debêntures foram emitidas
com prazo final de pagamento em setembro de 2028, com pagamentos trimestrais, carência do
principal até novembro de 2023 e taxas de CDI + 4,5% a.a. Os custos de transação foram mensu-
rados em R$18.584 e o custo efetivo (TIR) da transação em 17,81% a.a. Conforme nota 1.1, em 22
de setembro de 2025, a Controlada liquidou antecipadamente.
17. Obrigações fiscais e sociais: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Encargos sociais s/folha de pagamento 51 112 8.576 8.155
Imposto s/Circulação de Mercadorias
e Serviços - - 11.160 16.993
PIS/COFINS 51 87 4.263 5.201
Parcelamento ordinário - débitos
Federais e Estaduais 3.000 3.534 3.372 4.132
Imposto de Renda - 550 61.342 38.292
Contribuição Social - 200 23.648 10.952
Imposto sobre Produtos Industrializados - - 4.206 3.739
Imposto sobre Valor Agregado - - 5.277 5.297
Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços (DIFAL) - Nota 10 - - 93.946 72.800
Outros 106 155 4.100 10.000

3.208 4.638 219.890 175.561
Circulante 1.181 1.966 215.683 168.327
Não circulante 2.027 2.672 4.207 7.234
Em 2024, a partir da alteração da Lei 14.789/23, o crédito presumido de ICMS concedido pela
Bahia foi excluído da base de cálculo do IRPJ e da CSLL com base no tema 1.182 do STJ. A contro-
lada indireta Borrachas Vipal Nordeste impetrou Mandado de Segurança (Processo nº 1003086-
36.2024.4.01.3304) na 3ª Vara Federal de Feira de Santana-BA, obtendo liminar favorável em 21 de
fevereiro de 2024. Apesar da decisão favorável e diante da incerteza jurídica, a controlada indireta
optou por provisionar os valores excluídos, sendo R$55.664 para IRPJ e R$22.584 para CSLL em 31
de dezembro de 2025 (R$28.986 para IRPJ e R$10.482 para CSLL em 31 de dezembro de 2024).
18. Provisão para litígios: A Companhia e algumas controladas são partes em processos ju-
diciais e administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, oriundos no curso
normal das operações, os quais envolvem questões tributárias, trabalhistas e cíveis. A perda
estimada foi provisionada no passivo não circulante, com base na opinião de seus assessores
jurídicos para os casos em que o desembolso financeiro é provável. O quadro a seguir demonstra
os valores estimados do risco contingente (perda), conforme opinião de seus assessores jurídicos:

Controladora Consolidado
Cível Total Tributário Cível Trabalhista Total

Saldos em 31/12/2023 293 293 500 1.162 5.576 7.238
Complementos e atualizações - - 23 34 674 731
(-) Reversões - - (100) (578) (3.067) (3.745)
Saldos em 31/12/2024 293 293 423 618 3.183 4.224
Complementos e atualizações - - 1.357 70 1.240 2.667
(-) Reversões - - (17) (14) (734) (765)
Saldos em 31/12/2025 293 293 1.763 674 3.689 6.126
O quadro a seguir demonstra os valores estimados de perda possível, conforme opinião de seus
assessores jurídicos, para os quais, portanto, não foram constituídas provisão para litígios:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Trabalhista 189 198
Tributário 520.234 634.434
Cível 2.762 3.095

523.185 637.727
Trabalhista: diversas reclamatórias trabalhistas vinculadas em suamaioria a vários pleitos indeniza-
tórios. Cíveis: A controlada Borrachas Vipal S.A. e as controladas indiretas Borrachas Vipal Nordes-
te S.A. e BR Plásticos Indústria Ltda figuram como rés em causas cíveis, objetivando desconstituir
títulos de crédito e indenizações. Tributários: A controlada Borrachas Vipal S.A. e as controladas
indiretas Borrachas Vipal Nordeste S.A. e BR Plásticos Indústria Ltda, figuram como rés em causas
tributárias, cuja probabilidade de perda apontada pelos assessores jurídicos é possível, para as
quais, portanto não foram constituídas provisão para litígios. (i) Glosa de créditos de ICMS referen-
te a operações intercompany originárias de Estado incentivado: A controlada Borrachas Vipal S.A.
obteve uma sentença favorável de 1º grau em02/04/2024, reconhecendo a improcedência dos au-
tos de infração expedidos. O montante envolvido na demanda é de R$122.241. (ii) Em 21 de julho
de 2023 foram lavrados os autos de infração nº 10314-720.223/2023-10, 10314-720.232/2023-01
e 10314-720.234/2023-91 ao qual a Controlada foi apontada como responsável solidária sobre o
valor aduaneiro dasmercadorias exportadas em operações de performance realizadas no exercício
de 2020 e 2021. A Companhia obteve decisão favorável e, em 27/02/2025, os processos 10314-
720.223/2023-10 e 10314-720.234/2023-91 foram arquivados. O montante pendente totaliza
R$114.488. Em paralelo, em 12 de julho de 2023 a Controlada foi individualmente penalizada com
multa de 10% sobre os valores das exportações referente ao processo administrativo nº 10314-
720.207/2023-19, no valor de R$31.006. (iii) Em 11 de abril de 2025 a Controlada recebeu o auto
de infração n° 2692000003/25-6, referente diferenças no cálculo de apuração mensal do incen-
tivo fiscal de ICMS pelo programa DESENVOLVE. O auto abrange o período de fevereiro de 2021
até dezembro de 2022 no montante de R$86.329 referente ao valor de principal, multa e juros.
A Controlada ingressou com a defesa e aguarda julgamento. (iv) Créditos extemporâneos de PIS/
COFINS: A Controlada apurou créditos extemporâneos de PIS/COFINS referentes aos exercícios de
2006 a 2010. Esses créditos decorreram em relação a (a) notas fiscais demateriais demanutenção;
(b) despesas de frete nas operações de venda; (c) aquisição de bens móveis e imóveis vinculados à
sua operação. Ofertada garantia de apólice de seguro para garantir/caucionar previamente o crédi-
to tributário em discussão. O valor total em debate é de R$61.605. (v) A controlada indireta Borra-
chas Vipal Nordeste S.A., apresentou Declaração de Compensação (DCOMP) com base em decisão
judicial transitada em julgado que reconheceu o direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do
PIS e da COFINS, conforme entendimento consolidado no STF. O crédito habilitado, referente ao
período de apuração de setembro de 2009 a fevereiro de 2017, totalizou R$68.794. Em setembro
de 2025, a controlada recebeu o Despacho Decisório nº 2.503/2025 glosando parte do valor, no
montante de R$48.303. A controlada ingressou com umamanifestação de inconformidade, reque-
rendo a manutenção integral do crédito, que tramita sob o processo nº 10530.918471/2025-06.
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de
2024 o capital social totalizava R$700.000, representado por 26.955 ações nominativas, sendo
12.165 ações ordinárias nominativas e 14.790 ações preferenciais nominativas, sem valor nominal,
pertencentes em sua totalidade a acionistas domiciliados no País. Em 09 de dezembro de 2024, a
Assembleia Geral Extraordinária deliberou o aumento do capital social da Companhia, passando
de R$400.000 para R$700.000, através da capitalização de R$35.855 da Reserva Legal e R$264.145
da Reserva Especial, sem a emissão de novas ações. b) Reservas de lucros: Reserva legal: É cons-
tituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193
da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva especial: Tem por finalidade
assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante e expansão das
atividades sociais. Lucro a realizar:Montante remanescente de lucros retidos é objeto de proposta
da Administração da Companhia para futura distribuição. O saldo das reservas de lucros, excetu-
adas as reservas de incentivos fiscais e reservas de lucro a realizar, é limitado ao capital social da
Companhia, devendo quando houver excedente ao capital social ser levado à Assembleia Geral
Ordinária para deliberação. c) Outros resultados abrangentes: Custo atribuído ativo imobilizado:
A Companhia reconhece nesta rubrica o saldo de reserva de reavaliações de ativos permanentes
efetuada em anos anteriores e o novo saldo do custo atribuído (deemed cost) registrado, líquidos
dos efeitos tributários, de controladas e coligadas de forma reflexa. Esses efeitos são revertidos
para lucros acumulados na proporção em que os ativos são depreciados ou somente no caso de
alienação ou baixa do ativo. Variação cambial de coligada e controladas indiretas no exterior:
A Companhia reconhece nessa rubrica os efeitos da variação cambial sobre os investimentos em
empresas coligada e controladas indiretas domiciliadas no exterior de forma reflexa. O efeito da
variação cambial acumulada sobre os investimentos somente é transferido para o resultado do
exercício no momento da ocorrência da alienação desses investimentos. A composição dos efeitos
de variação cambial relacionados à controlada e filial no exterior são assim demonstrados:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Variação cambial reflexa de conversão
de filiais no exterior (428) 2 (428) 2
Variação cambial reflexa de conversão de controladas
no exterior e joint venture - Nota 11 (133.516) 384.378 (133.516) 384.379
Variação cambial reflexa ágio de controlada
indireta no exterior 12 417 12 417
Variação cambial reflexa mais valia
de controlada indireta (3.951) 2.483 (3.951) 2.483

(137.883) 387.280 (137.883) 387.281
d) Dividendos: De acordo com o estatuto social, o dividendo mínimo obrigatório é computado
com base em 25% do lucro líquido remanescente do exercício, após constituições das reservas
previstas em lei. 31/12/2025
Lucro líquido do exercício 30.928
Constituição de reserva legal (1.547)
Base de cálculo dos dividendos 29.381
Dividendo mínimo obrigatório 7.345
Em 30 de abril de 2025, a Assembleia Geral Ordinária deliberou pelo pagamento dos dividendos
obrigatórios referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$36.033,
e, dividendos adicionais, no montante de R$19.967, da conta de Reserva de Lucros a Realizar.
Em 16 de dezembro de 2025, a Assembleia Geral Extraordinária deliberou a distribuição de dividen-
dos no montante de R$5.000, a título de antecipação do resultado do exercício de 2025, com base
nas demonstrações financeiras de 30 de novembro de 2025, a serem pagos em 31 de janeiro de
2026. Aprovou tambémadistribuição de dividendos adicionais, nomontante de R$80.000, da conta
de Reserva de Lucros a Realizar, dos quais R$35.000 serão pagos em 2026 e o saldo de R$45.000 até
2028. e) Ações em tesouraria: Em 09 de dezembro de 2024, a Assembleia Geral Extraordinária deli-
berouocancelamentode433açõespreferenciaisdaCompanhia,mantidasemtesouraria, semredu-
çãodo valor do capital, permanecendoumsaldode1.109 ações preferencias de acionistasminoritá-
rios, equivalente a 4,1% do capital social em 31 de dezembro de 2024. Em2025, a Companhia desis-
tiu da aquisição de 518 ações preferenciais que estavampendentes de liquidação comas acionistas.
O contrato previa a necessidade de desalienação e a entrega do imóvel de Jaguaré/SP, nomontante
de R$10.238. Diante da impossibilidade da desalienação, este imóvel permanecerá na empresa,
e, o efeito desta operação reduziu o saldo a pagar com partes relacionadas e a conta de ações em
tesouraria. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia tem um saldo de 447 ações em tesouraria,
equivalente a 1,66% do capital social. Conforme nota 1.1, em 17 de dezembro de 2025, a Compa-
nhia adquiriu 539 ações preferenciais de acionista minoritário, equivalente a 2% do capital social,
conforme contrato de compra e venda de ações. O preço de compra foi de R$40.268.

20. Receita operacional líquida: A receita líquida de vendas apresenta a seguinte composição:
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta de vendas e serviços 4.248 3.588 3.722.863 3.467.182
Devolução de vendas - - (116.151) (77.115)
Impostos sobre a venda (393) (332) (765.265) (718.904)
Receita operacional líquida 3.855 3.256 2.841.447 2.671.163
21. Despesas por natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado
por função. Conforme requerido pelo CPC 26 (R1) / IAS 1 - Apresentação das Demonstrações
Contábeis, apresenta, a seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:

Controladora Consolidado
Despesas por função 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Custo dos produtos vendidos - - (1.922.641) (1.725.630)
Despesas com vendas - - (251.456) (277.740)
Despesas administrativas e gerais (13.025) (6.741) (289.642) (271.045)
Outras (despesas) receitas, líquidas (17.619) (5.268) (35.245) 13.294

(30.644) (12.009) (2.498.984) (2.261.121)
Despesas por natureza
Depreciação e amortização (448) (443) (52.032) (51.566)
Amortização de ativos de direito de uso - - (12.850) (11.783)
Amortização de mais valia de ativos - - (8.736) (9.324)
Despesas com pessoal (4.302) (5.396) (424.524) (387.866)
Matéria prima e materiais
de uso e consumo - - (1.591.108) (1.414.164)
Fretes - - (117.252) (121.633)
Consultoria e assessoria (6.717) (1.648) (29.550) (27.662)
Bonificações em produto - - (25.496) (50.898)
Energia elétrica - - (30.713) (40.281)
Perdas estimadas para créditos
de liquidação duvidosa - - 699 6.431
Perdas estimadas p/aplicações financeiras (17.542) - (17.542) -
Outras despesas, líquidas (1.635) (4.522) (189.880) (152.375)

(30.644) (12.009) (2.498.984) (2.261.121)
22. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Juros recebidos de clientes 23 33 24.707 22.288
Descontos recebidos - - 2.679 3.879
Rendimentos em aplicações financeiras 4.521 2.648 63.990 63.084
Rendimentos em aplicações
financeiras (exterior) 4.729 11.596 4.729 11.596
Ajuste de hiperinflação de controlada - - - 27.837
Variação cambial ativa 7.747 26.584 171.570 211.226
Ganho em operações com derivativos - - 19.532 19.613
Outras receitas financeiras 3 1 19.446 33.200

17.023 40.862 306.653 392.723
Despesas financeiras
Juros passivos (2.565) (4.429) (15.317) (18.209)
Descontos concedidos - - (8.371) (3.100)
Juros sobre financiamentos (1.293) (1.945) (209.265) (159.378)
Impostos sobre operações financeiras - - (738) (1.787)
Variação cambial passiva (21.848) (9.706) (183.626) (217.037)
Ajustes de hiperinflação de
controlada indireta - - (7.576) -
Perda em operações com derivativos - - (44.666) (1.790)
Despesas bancárias (13) (6) (4.054) (5.220)
Outras despesas financeiras (1.164) (2.665) (6.869) (12.871)

(26.883) (18.751) (480.482) (419.392)
(9.860) 22.111 (173.829) (26.669)

23. Imposto sobre o lucro: A conciliação entre a despesa tributária e o resultado da multiplica-
ção do lucro contábil pela alíquota fiscal local nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025
e 2024 está descrita a seguir: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 25.178 155.564 96.229 254.074
Alíquota fiscal de 34% (8.560) (52.892) (32.718) (86.385)
- Resultado de equivalência patrimonial 21.021 48.350 (24.618) (43.942)
- Tributos diferidos s/prejuízo fiscal e base
negativa referente a exercícios anteriores - 763 - 763

- Ajustes inovação tecnológica - - 2.414 4.044
- Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal e
base negativa não reconhecido (6.657) - (61.068) (10.077)

- Incentivos fiscais de controladas - - 64.059 47.357
- Juros sobre capital próprio - - - 1.577
- Outros (54) (69) (1.244) (5.228)

5.750 (3.848) (53.175) (91.891)
Imposto de renda e contribuição
social corrente - (4.421) (66.465) (81.337)
Imposto de renda e contribuição
social diferido 5.750 573 13.290 (10.554)
Alíquota efetiva (22,84%) 2,47% 55,26% 36,17%
Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferi-
dos em 31 de dezembro refere-se: Controladora Consolidado
Ativo diferido 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Perdas estimadas em aplicações financeiras 5.964 - 5.964 -
Perdas estimadas em para litígios 99 99 982 574
Perdas estimadas com créditos
de liquidação duvidosa 617 617 12.723 14.632
Provisão para participação nos lucros 3 28 22 62
Provisão para comissões - - 1.449 1.052
Lucros a realizar em controladas - - 15.015 19.480
Provisão para fretes - - 725 1.675
Exigibilidade suspensa s/obrigações fiscais - - 26.558 21.923
Provisão para honorários jurídicos - - 5.593 5.476
Outras provisões - - 16.501 7.196
Total ativo diferido 6.683 744 85.532 72.070
Passivo diferido
Custo atribuído ativo imobilizado - - (20.312) (22.316)
Capitalização de juros - - (11.355) (5.190)
Arrendamento mercantil - - (1.589) (1.728)
Depreciação vida útil (2.625) (2.436) (40.996) (40.076)
Depreciação acelerada - fiscal - - (121) (181)
Imposto diferido sobre a mais valia - - (5.446) (11.664)
Compra vantajosa - - (3.679) (2.085)
Valor justo do imobilizado - - (7.698) (7.841)
Provisão ativo de contrato - - (5.620) (6.857)
Outras provisões - - (16.796) (19.119)
Total passivo diferido (2.625) (2.436) (113.612) (117.057)
Ativo (passivo) diferido, líquido 4.058 (1.692) (28.080) (44.987)
24. Objetivos e políticas para gestão de risco financeiro: Classificação dos instrumentos
financeiros: A controlada Borrachas Vipal S.A. mantém operações com instrumentos financei-
ros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e
controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de ins-
trumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da
exposição ao risco que a Administração pretende cobrir. A Controlada não efetua aplicações de
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. A Companhia e suas
Controladas usam a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumen-
tos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajuste) nos mercados
ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados
que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou in-
diretamente; e Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo
registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Gerenciamento de risco:
As atividades de gerenciamento de riscos seguem a política de gestão de risco das Controladas,
sob a administração dos seus diretores e o Conselho de Administração da controlada Borrachas
Vipal S.A.. A administração destes riscos é efetuada com base na política de controle, que esta-
belece as técnicas de acompanhamento, mensuração e monitoramento contínuo da exposição.
Não houve alterações quanto às políticas ou processos em 31 de dezembro de 2025 em relação a
31 de dezembro de 2024. A Controlada possui exposição a riscos associados à utilização de seus
instrumentos financeiros, conforme descrito a seguir: Risco de crédito: Decorre da possibilidade
de a Controlada sofrer perdas oriundas de inadimplência de suas contrapartes ou de institui-
ções financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses
riscos, a Controlada adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas
contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente
das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a Controlada somente realiza
operações com instituições financeiras consideradas pela Administração como de baixo risco.
No caso de constatação de risco iminente de não realização destes ativos, a Controlada regis-
tra perdas para trazê-los ao seu valor provável de realização. O risco de crédito de saldos com
bancos e instituições financeiras é administrado pela Tesouraria da Controlada de acordo com
a política por esta estabelecida. Os recursos excedentes são investidos apenas em instituições
financeiras autorizadas e aprovadas pela Diretoria Executiva objetivando minimizar a concentra-
ção de riscos e mitigar o prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte.
Risco de preço das mercadorias vendidas ou produzidas ou dos insumos adquiridos: Decorre da
possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados ou produzidos
pelas Controladas e dos demais insumos utilizados no processo de produção. Essas oscilações
de preços podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos das Controladas.
Para mitigar esses riscos, as Controladas monitoram permanentemente os mercados locais e
internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. Risco de taxa de juros: Com fi-
nalidade de verificar a sensibilidade dos indexadores dos empréstimos das Controladas foram
definidos três cenários diferentes. A análise de sensibilidade dos juros utilizou como cenário pro-
vável as taxas projetadas pelo Banco Central para o ano seguinte, e os cenários possível e remoto
levam em consideração uma variação nessa taxa de 25% e 50% respectivamente.

Risco de taxa de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas
estrangeiras utilizadas pelas Controladas para a aquisição de insumos, a venda de produtos e
a contratação de instrumentos financeiros, principalmente do dólar norte-americano, que en-
cerrou o ano de 2025 com perda de 11,14%. Além de valores a pagar e a receber em moedas
estrangeiras, as Controladas tem fluxos operacionais de compras e vendas em outras moedas.
As Controladas avaliam permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar es-
ses riscos. Abaixo está demonstrada a exposição cambial da Companhia e Controladas para opera-
ções em moedas estrangeiras: Controladora Consolidado
A. Ativos líquidos em dólares 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
norte-americanos 14.109 16.663 59.052 83.717
B. Empréstimos/financiamentos em
dólares norte-americanos e euros - - (20.895) (27.947)
C. Superávit/Déficit apurado (A+B) 14.109 16.663 38.157 55.770
Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: A tabela abaixo demonstra a sen-
sibilidade a uma variação que possa ocorrer na taxa de câmbio do US$ (obtidas junto ao banco
central), mantendo-se todas as outras variáveis constantes, do lucro Consolidado antes da tri-
butação (e do patrimônio líquido). Também são considerados três cenários, sendo o cenário
provável o adotado pela Companhia e Controladas, mais dois cenários com deterioração de 25%
e 50% da variável do risco considerado. Esses cenários foram definidos com base na expectativa
da Administração para as variações da taxa de câmbio nas datas de vencimento dos respectivos
contratos sujeitos a estes riscos. Aumento de taxa Redução de taxa

Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário
Operação Provável Possível Remoto Possível Remoto
Taxa +25% +50% -25% -50%
Dólar 5,50 6,88 8,25 4,13 2,75
Superávit apurado 209.958 262.447 314.936 157.468 104.979
Efeito do lucro antes da tributação - 52.489 104.978 (52.490) (104.979)
Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia e Controladas não
dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função das diferentes
moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de
caixa da Companhia e Controladas é monitorado diariamente pela tesouraria, de modo a garantir
que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam su-
ficientes para amanutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez
para ambas. O quadro abaixo resume o perfil do vencimento do passivo financeiro consolidado
em 31 de dezembro de 2025 com base nos pagamentos contratuais não descontados.

Menos de 1 ano 1 a 5 anos Mais de 5 anos Total
Empréstimos 293.889 976.437 42.664 1.312.990
Fornecedores 169.489 - - 169.489

463.378 976.437 42.664 1.482.479
Instrumentos financeiros derivativos: A controlada Borrachas Vipal S.A. avalia constantemente
a contratação de operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar
riscos inerentes à sua operação. Em 2025 e 2024, a Controlada contratou operações de swap, vi-
sando a proteção da variação cambial de empréstimos contratado emmoeda estrangeira. Abaixo
estão apresentados os ganhos e perdas alocados no resultado financeiro, por seu valor justo, no
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Consolidado
Instrumento Notional Vencimento 31/12/2025 31/12/2024
Swap cambial 99.725 18/06/2029 (573) 9.756
Swap cambial 24.407 15/08/2028 81 2.564
Swap cambial 20.000 17/09/2029 (611) (1.790)
Swap cambial 109.000 29/09/2028 (3.585) 7.293
Swap cambial 29.608 17/07/2028 (1.089) -
Swap cambial 27.215 16/09/2030 (453) -
Swap cambial 65.550 15/10/2029 (1.081) -

(7.311) 17.823
Ativo 81 19.613
Passivo (7.392) (1.790)
Gestão de capital: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de
lucros) e capital de terceiros que a Companhia e as Controladas fazem para financiar suas ope-
rações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a
Companhia e as Controladas monitoram permanentemente os níveis de endividamento de acor-
do com os padrões de mercado. Os objetivos da Companhia e de suas Controladas, ao adminis-
trar seu capital, são os de salvaguardar a capacidade de continuidade, para oferecer retorno aos
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital
ideal. A relação endividamento líquido sobre o patrimônio líquido consolidado da Companhia é
apresentada a seguir: 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos e financiamentos 1.312.990 1.475.422
(-) Caixa e equivalentes de caixa (439.961) (539.970)
(-) Aplicações financeiras (88.686) (131.072)
Instrumentos financeiros derivativos - SWAP 7.311 (17.823)
Dívida líquida (A) 791.654 786.557
Total do patrimônio líquido (B) 1.358.808 1.590.846
Relação endividamento líquida sobre patrimônio líquido (A/B) 0,58 0,49
25. Subvenções governamentais: A controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste goza de in-
centivos fiscais descritos abaixo. Desenvolve: O Governo do Estado da Bahia, através da Lei nº
7.980 de 12 de dezembro de 2001, instituiu o programa de desenvolvimento industrial e de inte-
gração econômica do Estado da Bahia - DESENVOLVE, o qual foi concedido à Controlada Indireta.
Os valores apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de ICMS a recolher em con-
trapartida ao resultado, na rubrica deduções de vendas e impostos, não sendo mais necessária a
constituição de reserva de patrimônio líquido ou a tributação de imposto sobre sua distribuição
mediante a medida judicial do processo nº 1017128-66.2019.4.01.3304. Em 2025, o montante
total relativo a este incentivo, registrado no resultado do exercício da Controlada Indireta, foi
de R$42.363 (R$106.054 em 2024). A partir de maio de 2025, a controlada indireta passa a não
utilizar mais esse incentivo. PROIND: Em maio de 2025, a controlada indireta Borrachas Vipal
Nordeste S.A. migrou do Programa Desenvolve para o Programa de Estímulo à Indústria do Estado
da Bahia - PROIND, regulamentado pelo Decreto n. 18.802/2018 o qual, prevê (i) diferimento
do lançamento e do pagamento do imposto nas situações que especifica; e, (ii) concessão de
80% de crédito presumido de ICMS a ser aplicado sobre o saldo devedor de cada período fiscal
como redutor do imposto apurado, em relação às operações de saída de pneus de motocicletas,
bandas de recapagem para pneus pré-moldados e compostos. A migração foi formalizada por
meio da Resolução n. 069/2025, editada pelo Conselho Deliberativo do PROBAHIA, com prazo
de vigência de 01/05/2025 até 30/11/2030. Aplica-se ao programa PROIND, o piso anual fixo de
R$29.886 corrigido pelo índice do IPCA e, caso a Companhia não atinja o valor do piso, terá que
complementar o mesmo até 31 de janeiro do ano seguinte. A controlada indireta não constituirá
reserva de incentivo fiscal para o crédito presumido de ICMS PROIND, uma vez que, possui deci-
são liminar pela não incidência do IRPJ e CSLL. O Conselho Deliberativo do Desenvolve editou a
Resolução n. 051/2025 para o efeito de revogar a Resolução n. 168/2018 que outorgava os bene-
fícios do Desenvolve/BA. Desta forma, a Controlada indireta passa a utilizar os benefícios fiscais
do PROIND e o montante total relativo a este incentivo, registrado no exercício findo em 31 de
dezembro de 2025, foi de R$92.342. Incentivo de reinvestimento: Conforme o Art. 27 da Portaria
nº 283/2013 do Ministério de Integração Nacional, as pessoas jurídicas com empreendimentos
em operação nas áreas da SUDENE possuem benefício para reinvestimento de 30% do imposto
de renda devido em projetos de modernização ou complementação de equipamento, até o ano
de 2028. Em 2025, não houve aproveitamento deste incentivo registrado no resultado do período
na Controlada indireta (R$2.246 em 2024). Lucro da exploração: Com fundamento no art.32 da
Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, em 18 de agosto de 2009, a Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), de acordo com a competência que lhe foi atribuída
pelo inciso XVII do art. 6º do Decreto nº 8.276, de 27 de junho de 2014, aprovou o Laudo Consti-
tutivo nº 0093/2009, concedendo o direito à redução de 75% do Imposto de Renda e adicionais
não restituíveis à Controlada Indireta, calculado com base no Lucro da Exploração, concedendo
um prazo de vigência de 10 anos, com início no ano calendário de 2009, com término previsto
para o ano calendário de 2018. No ano de 2024, a Controlada Indireta obteve a nova renovação
do direito da redução de 75% do imposto de renda e adicionais, calculado com base no lucro da
exploração, conforme Laudo Constitutivo nº 0039/2024, expedido pelo Ministério da Integração
e Desenvolvimento Regional. A renovação é válida até dezembro de 2033. Os valores apurados
a título de incentivo estão registrados por competência no resultado do exercício da controlada
indireta, e, posteriormente, destinados para a conta de reserva de lucros (reserva de incentivo
fiscal) no patrimônio líquido. Em 2025, o montante total relativo a este incentivo, registrado no
resultado do exercício da controlada indireta, foi de R$54.916 (R$43.319 em 2024).
26. Participação em sociedade controlada em conjunto (Joint Venture): A Companhia
possui participação acionária de 49% na FATE S.A.I.C.I. e 51% na FATE Pneus do Brasil S.A., sendo
elas joint ventures que se dedicam a fabricação e comercialização de pneus, respectivamente. A
composição dos ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, bem como das receitas
e despesas, das entidades controladas em conjunto é a seguinte:

FATE S.A.I.C.I. FATE Pneus Brasil S.A.
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativo circulante 391.241 951.691 15.309 16.666
Ativo não circulante 545.846 649.759 14.458 14.939
Passivo circulante 200.665 456.735 397 387
Passivo não circulante 70.113 119.402 8.395 8.395
Patrimônio líquido 666.309 1.025.313 20.975 22.823
Receita líquida 832.932 1.921.045 4.368 7.790
Custo dos produtos vendidos (613.163) (1.359.462) (3.556) (7.232)
Receitas e despesas operacionais (432.323) (905.617) (2.659) (3.199)
Impostos sobre lucro 66.712 83.983 (1) (1.034)
Prejuízo do exercício (145.842) (260.051) (1.848) (3.675)
27. Cobertura de seguros: A Companhia e suas Controladas, com base na avaliação de seus
consultores, mantêm coberturas de seguros por montantes considerados pela Administração
como suficientes para cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados e de responsabilidade civil.

Limite
Risco 2025
Incêndio e riscos diversos 1.487.539
Lucros cessantes 237.375
Responsabilidade civil administradores 50.000
Responsabilidade civil geral 10.000
28. Eventos subsequentes: Em 19 de novembro de 2025, a controlada Borrachas Vipal S.A.
assinou dois contratos de financiamento no montante de R$199.676, com taxa de juros de
3,50% a 4,10% a.a., e, prazo de pagamento de 5 anos. A disponibilização dos recursos ocorreu
em parcela única na data de 23 de janeiro de 2026.
Em 18 de fevereiro de 2026, a Administração da coligada FATE S.A.I.C.I., localizada na Argentina,
comunicou ao mercado o encerramento das atividades de fabricação de pneumáticos em sua
planta industrial. Nesta data, os efeitos desse evento não são passíveis de mensuração e não
gerou ajustes nos saldos contábeis de 31 de dezembro de 2025.
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